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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO -
ADMINISTRATIVO  -  SERVIDOR  PÚBLICO  -
POLICIAL  MILITAR  –  EXCLUSÃO  -  RESERVA
REMUNERADA DA CORPORAÇÃO  -  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  -  SESSÃO
SECRETA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
DISCIPLINA  -  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO
ACUSADO - PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E
DA  AMPLA  DEFESA  NÃO  ASSEGURADOS  –
NULIDADE  DO ATO –  PRECEDENTES  DO STJ  -
DETERMINAÇAO  DE  OBRIGAÇAO  DE  FAZER  -
APLICAÇAO DE MULTA PREVISTA NO ARTIGO 461,
4º DO  CPC -  PENA DE  CARÁTER  COERCITIVO
PARA  COMPELIR  A  PESSOA  FÍSICA,
REPRESENTANTE  DA  PESSOA  JURÍDICA  DE
DIREITO  PÚBLICO,  AO  CUMPRIMENTO  DA
ORDEM  JUDICIAL  -  IMPOSSIBILIDADE  DE
REDIRECIONAMENTO  AO  GESTOR  PÚBLICO,
POR NAO SER PARTE NO FEITO – PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO  E  DO  REEXAME
NECESSÁRIO. 

-  Verificada a falta de intimação do indiciado acerca
da realização da sessão secreta de julgamento para
aferição de falta disciplinar, impõe-se a declaração de
nulidade  do  aludido  procedimento,  porquanto
desrespeitado  o  princípio  da  ampla  defesa  e  do
contraditório.
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-  Tal  garantia  deve  ser  assegurada  mesmo em se
tratando  de  procedimento  administrativo  para
apuração de falta disciplinar. Ausente tal formalidade,
o PAD está eivado de nulidade.

-  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, “em
se tratando de obrigação de fazer, é permitido ao juiz,
de ofício ou a requerimento da parte, a imposição de
multa  cominatória  ao  devedor  (astreintes),  mesmo
contra a Fazenda Pública. Não é possível, contudo, a
extensão  ao  agente  político  de  sanção  coercitiva
aplicada à Fazenda Pública em decorrência da sua
não participação efetiva no processo.  Entendimento
contrário  acabaria  por  violar  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa”1.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  DAR  PROVIMENTO PARCIAL ao  apelo  e  ao
reexame  necessário,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 305.

RELATÓRIO

Cuida-se de Reexame Necessário e Apelação Cível em face de
sentença proferida pelo MM. Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital,
nos  autos  da  “Ação Ordinária  com Pedido de Antecipação dos  Efeitos  da
Tutela  de  Natureza  Cautelar”  nº  0105638-25.2012.815.2001,  ajuizada  por
GEILSON  PEREIRA  DE  ALMEIDA  contra  o  ESTADO  DA  PARAÍBA,
objetivando a nulidade do processo administrativo, por ofensa ao contraditório
e ampla defesa, notadamente a ausência de defensor durante a tramitação do
PAD.

Na  exordial,  sustenta  o  recorrido  que  o  referido  processo
administrativo seria nulo, ao passo que durante a tramitação do procedimento
que culminou com sua exclusão das fileiras da Corporação da Polícia Militar
do  Estado da  Paraíba,  não lhe  foi  cientificado acerca  da  possibilidade de
assistência  de  oficial  por  ele  indicado  para  a  orientação  de  sua  defesa,
conforme prevê o art. 9º, § 4º, “a”, da Lei nº 4.024/78.

 Argumentou  que  a  realização  da  sessão  secreta  de
deliberação do relatório feito pelo Conselho de Disciplina também lhe causou
prejuízo, vez que não houve sua intimação para o ato.

Pleiteou a concessão da tutela antecipada, onde o Juízo a quo
se reservou a apreciar o pedido após a apresentação da contestação (fl. 213).

1 (STJ    ,  Relator:  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  Data  de  Julgamento:  02/05/2013,  T2  -
SEGUNDA TURMA).
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Citado, o recorrente apresentou contestação, sem preliminar.
No  mérito,  argumentou  que  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  que
culminou com a reforma do recorrido obedeceu o devido processo legal,  a
ampla defesa e o contraditório,  notadamente porque a indicação de oficial
para orientar o acusado em sua defesa é uma mera faculdade, além do que o
fato  da  sessão  do  Conselho  de  Disciplina  ter  sido  secreta  não  configura
qualquer violação ao contraditório tendo em vista que a previsão legal visa a
preservar a Corporação Militar e a idoneidade do Militar acusado, devendo,
pois, ser julgado improcedente o pedido (fls. 215/219).

Regularmente processado o feito, sobreveio sentença onde o
juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido  para  decretar  a  nulidade  do
procedimento  administrativo,  que  resultou  na  aplicação  da  pena  de
reforma  com  proventos  proporcionais  ao  tempo  de  serviço  ao  autor
desta  ação,  sem  embargo  da  instauração  de  novo  processo  para  a
apuração dos fatos ali descritos, e a sua reintegração no cargo exercido
à época do seu afastamento […].

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs recurso de apelação
(fls. 238).

Em suas razões recursais (fls.  239/247),  pugna o Estado da
Paraíba pela reforma da decisão recorrida, posto que não verificada qualquer
irregularidade  no  procedimento  administrativo.  Discorre  acerca  da
impossibilidade de cominação de multa ao gestor. Ao final, pede  provimento
do apelo.

Contrarrazões pelo desprovimento ao apelo (fls. 257/264).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
deixou  de  emitiu  parecer  conclusivo  pelo  desprovimento  do  apelo  e  do
reexame necessário (fls. 278/280).

É o relatório.

VOTO.

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

MÉRITO.

Em face da decisão que o excluiu dos quadros da corporação,
encaminhando-o para a reserva remunerada com proventos proporcionais ao
tempo de serviço, o apelado ajuizou a presente ação declaratória de nulidade
de ato administrativo contra o Estado da Paraíba e postulou a antecipação da
tutela,  sob  o  argumento  de ofensa  ao  contraditório  e  ampla  defesa,
notadamente assistência de oficial por ele indicado para a orientação de sua
defesa,  conforme prevê o art.  9º,  § 4º,  “a”,  da Lei  nº  4.024/78,  durante a
tramitação do PAD.

Argumentou que a realização da sessão secreta de deliberação
do relatório feito pelo Conselho de Disciplina também lhe causou prejuízo, vez
que não houve sua intimação para o ato. 
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DA NULIDADE DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR.

De uma análise dos autos, vê-se que o recorrido, na condição
de  servidor  público  estável,  ocupante  do  cargo  de  Policial  Militar,  foi
submetido  ao  Procedimento  Administrativo  Disciplinar,  em  razão  de  atos
incompatíveis com suas funções.

Durante a tramitação do PAD, o recorrido foi cientificado acerca
do  procedimento  disciplinar,  bem  assim  da  possibilidade  de  constituir
advogado  para  patrocinar  sua  defesa  (fl.  45),  tendo,  porém,  optado  em
exercer pessoalmente o seu direito de defesa por meio de seu interrogatório,
depoimento de testemunhas e alegações finais. 

De modo que, o STF editou Súmula no sentido de que a falta
de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar
não ofende a Constituição. (Súmula nº 5 do STF). 

Por outro lado, houve vício no PAD no tocante a realização da
sessão secreta, notadamente  a falta de intimação do indiciado acerca de
sua realização.

Isso porque, embora haja previsão legal contida no art. 9º, § 1º,
da Lei nº 4.024/78, no sentido de que  o acusado deve estar presente a
todas as sessões do Conselho de Disciplina, exceto à sessão secreta de
deliberação  do  relatório,  viola  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa.

Com  efeito,  a  aludida  legislação  é  anterior  à  Constituição
Federal, não tendo sido por ela recepcionada, vez que a publicidade dos atos,
o contraditório e a ampla defesa devem ser assegurados tanto nos processos
judiciais, quanto nos administrativos. 

Nesse sentido, é a pacífica jurisprudência do STJ e do STF.
Senão vejamos:

RECURSO  ORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.  POLICIAL
MILITAR. EXCLUSÃO DA CORPORAÇÃO. INCOMPETÊNCIA
DO  CONSELHO  DE  DISCIPLINA  E  DO  COMANDANTE
GERAL DA POLICIA MILITAR PARA A APLICAÇÃO DA PENA.
INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  673  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  CITAÇÃO  E  AUDIÊNCIA  PRELIMINAR
REALIZADAS  NO  MESMO  DIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  TODOS  OS  ELEMENTOS  NO  LIBELO
ACUSATÓRIO.  DESNECESSIDADE.  POSSIBILIDADE  DO
EXERCÍCIO  DA  DEFESA  PLENA.  AUSÊNCIA  DE
HOMOLOGAÇÃO  DO  PARECER  DO  CONSELHO  DE
DISCIPLINA PELO CONSELHO DE JUSTIÇA MILITAR. ART.
100,  §  7º,  DA CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.  NORMA QUE
CONSTITUI OBRIGATORIEDADE DE SER OBSERVADA NO
ÂMBITO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  SESSÃO
SECRETA  DE  JULGAMENTO  DO  CONSELHO  DE
DISCIPLINA.  AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ACUSADO E
DE  SEU  DEFENSOR.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 1. De acordo com
a Súmula nº 673 do STF, "o art. 125, § 4º, da Constituição não
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impede a perda da graduação militar mediante procedimento
administrativo". 2. Nos termos do art. 13, IV, da Lei Estadual nº
4.713/96, deve haver antecedência de 48 horas entre a citação
e a data da audiência inaugural, prazo este que foi observado,
conforme se observam das datas da citação e da audiência
constantes  dos  autos.  3.  Se  da  leitura  do  libelo  acusatório
podia se extrair  os elementos necessários para a defesa do
recorrente,  inexiste  nulidade  no  libelo,  sobretudo  porque  na
presente hipótese, conforme se verifica do processo disciplinar,
o recorrente exerceu de forma plena sua defesa durante todo o
procedimento, de acordo com o constante na peça inaugural. 4.
Verifica-se nulidade do processo disciplinar, porquanto após o
parecer da Comissão Disciplinar, os autos foram enviados ao
Corregedor-Geral, e posteriormente ao Comandante Geral da
Polícia Militar do Estado de Goiás, que acolheu os termos do
parecer e excluiu o recorrente das fileiras da corporação, sem
que o referido processo tenha sido enviado para o Conselho de
Justiça Militar, de acordo com o que regula o art. 100, § 7º, da
Constituição Estadual. 5. É ilegal a ausência de intimação do
acusado  e  de  seu  defensor  para  acompanhamento  da
sessão secreta  do Conselho de Disciplina que deliberou
sobre a exclusão daquele dos quadros da Polícia Militar,
em  razão  dos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa, assegurados pela Constituição Federal. 6. Recurso
ordinário parcialmente provido. (STJ   , Relator: Ministra MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Data  de  Julgamento:
17/11/2009, T6 - SEXTA TURMA).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. POLICIAL
MILITAR.  DEMISSÃO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. RECURSO JULGADO EM SESSÃO SECRETA:
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  DA
PUBLICIDADE, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
PRECEDENTES.  PEDIDO  DE  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE: SÚMULA N. 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  [...]  � RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  OFENSA INDIRETA.  PROCEDIMENTO
PARA  COLOCAÇÃO  DE  MAGISTRADO  EM
DISPONIBILIDADE. SESSÃO SECRETA DE JULGAMENTO.
PROIBIÇÃO  DA  PRESENÇA  DO  ACUSADO  E  DE  SEU
DEFENSOR. NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
Processo administrativo anulado, pelo Superior Tribunal de
Justiça,  com  base  na  interpretação  de  normas
infraconstitucionais. Interpretação esta, que, ademais, é a
que melhor se coaduna com a garantia constitucional da
ampla  defesa. Recurso  extraordinário  não  conhecido  (RE�
195.612/RJ, Relatora a Ministra Ellen Gracie, Primeira Turma,
DJ  14.6.2002).  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO�
EXTRAORDINÁRIO. MILITAR. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. LICENCIAMENTO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS
DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  1.  A
jurisprudência desta Corte tem se fixado no sentido de que
a ausência de processo administrativo ou a inobservância
aos princípios do contraditório e da ampla defesa tornam
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nulo o ato de demissão de servidor público, seja ele civil
ou  militar,  estável  ou  não.  [...] declarar  nula  a  sessão
secreta  de  julgamento  realizada  pelo  Conselho  de
Disciplina  e  determinar  novo  julgamento  do  processo
administrativo, com a prévia ciência do Recorrente e seu
advogado,  que  poderão  exercer  o  seu  direito
constitucional,  assentado  por  este  Supremo  Tribunal
Federal, de estarem presentes ao ato. Publique-se. Brasília,
4 de fevereiro de 2014.Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora (STF
-  RE:  597148 MS ,  Relator:  Min.  CÁRMEN LÚCIA,  Data  de
Julgamento: 04/02/2014, Data de Publicação: DJe-027 DIVULG
07/02/2014 PUBLIC 10/02/2014) [grifos acrescidos].

Some-se,  ainda,  que,  embora  o  apelado  estivesse  sujeito  a
regime legal  próprio,  previsto na Lei  nº  4.024/78,  em seu art.  9º,  § 1º,  tal
norma é infraconstitucional, devendo, pois, guardar a devida hierarquia à Lei
maior que assegura o devido processo legal a todo cidadão.

Nesse cenário, a ausência de prévia ciência do ato e de que a
realização da sessão de julgamento de forma secreta foram procedimentos
atentatórios  aos  preceitos  democráticos,  a  pretexto  da  existência  de
regulamentação legal, tanto mais porque se verifica que o texto normativo que
deu suporte ao procedimento adotado pelo Conselho de disciplina da Polícia
Militar  do Estado da Paraíba é um decreto redigido ao tempo da ditadura
militar, anterior e em franco conflito com a Constituição Federal.

 Portanto,  não  é  difícil  perceber  que  a  sessão  secreta  de
deliberação do relatório, por intermédio da qual o recorrido foi excluído dos
quadros  da  Polícia  Militar  do  Estado  da  Paraíba,  é  contrária  ao  que
preceituam os artigos 37 [princípio da publicidade] e do devido processo legal.

DA IMPOSSIBILIDADE  DE COMINAÇÃO DE ASTREINTES
EM DESFAVOR DO GESTOR PÚBLICO.

Sustenta o  recorrente a  impossibilidade de redirecionamento
da multa prevista no artigo  461, §  4º, do  CPC ao gestor público, conquanto
pessoa física, vez que não fez parte da relação processual. 

Vejo que assiste razão ao recorrente.

Com efeito, nos termos da jurisprudência pacífica do Colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  se  tratando  de  obrigação  de  fazer,  é
permitido ao juiz, de ofício, ou a requerimento da parte, a imposição de multa
cominatória  ao  devedor  (astreintes),  mesmo  que  seja  contra  a  Fazenda
Pública. Todavia, não é possível a extensão da referida multa a quem não
participou efetivamente do processo. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MULTA
PREVISTA  NO  ART.  461,  §§  4º  E  5º,  DO  CPC.
IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AO GESTOR
PÚBLICO POR NÃO SER PARTE NO FEITO. 1.  Nos termos
da jurisprudência pacífica desta Corte, em se tratando de
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obrigação  de  fazer,  é  permitido  ao  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento da parte, a imposição de multa cominatória
ao devedor (astreintes), mesmo contra a Fazenda Pública.
2. Não é possível, contudo, a extensão ao agente político
de  sanção  coercitiva  aplicada  à  Fazenda  Pública  em
decorrência da sua não participação efetiva no processo.
Entendimento contrário  acabaria por  violar  os princípios
do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  Agravo  regimental
improvido.  (STJ   ,  Relator:  Ministro HUMBERTO MARTINS,
Data de Julgamento: 02/05/2013, T2 - SEGUNDA TURMA).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ANTECIPAÇÃO
DOS  EFEITOS  DA  TUTELA  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
CONTRA  O  ESTADO  DE  SERGIPE  E  A  FUNDAÇÃO
HOSPITALAR  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO
DAS  TESES  VEICULADAS  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA 211/STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 461, §§ 4º E 5º,
DO  CPC.  IMPOSIÇÃO  AO  AGENTE  PÚBLICO  QUE  NÃO
FIGUROU  COMO  PARTE  NO  PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE.  AFRONTA  AO  DIREITO  DE  AMPLA
DEFESA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.1 - O Tribunal
de  origem,  apesar  de  instado  a  fazê-lo  por  meio  dos
competentes  embargos  de  declaração,  não  se  pronunciou
sobre as teses versadas no presente recurso. Nesse contexto,
caberia  à  parte  recorrente,  nas  razões  do  apelo  especial,
indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a existência de
possível  omissão,  providência  da  qual  não  se  desincumbiu.
Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ. 2 - Ainda que assim
não fosse, o entendimento exposto no acórdão impugnado
se  amolda  à  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, firmada no sentido de que o agente público não
pode  ser  pessoalmente  condenado  ao  pagamento  de
astreintes se não figurou como parte na relação processual
em  que  imposta  a  cominação,  sob  pena  de  afronta  ao
direito  constitucional  de  ampla  defesa.  Precedentes.  3  -
Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.  (REsp
1433805/SE,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 24/06/2014).

Nesse  cenário,  determinar  a  cominação  de  astreintes  aos
gestores públicos sem lhes oferecer oportunidade para se manifestarem em
juízo acabaria por violar os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

DISPOSITIVO

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
bem assim ao REEXAME NECESSÁRIO, tão somente no sentido de afastar
a imposição de  astreintes ao gestor público, vez que o agente público não
pode  ser  pessoalmente  condenado  ao  pagamento  de  astreintes se  não
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figurou como parte na relação processual em que imposta a cominação, sob
pena de afronta ao direito constitucional de ampla defesa.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o Exmo.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

       DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                              RELATOR

AC e RN nº 0105638-25.2012.815.2001                                                                                                 8


